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Que as minhaspalavrascheguemà compreensãodaquelesque
fazemos estudosiurídicosumavocaçãode inteligênciae de espírito.
Dizemos historiadoresclássicosque a ciênciamode'rnaresultouda
vitória da Renascençaitaliana.No entanto,os historiadoresatuais,
maissensivelmenteargutos,nãoaceitammaisêssepressupostohipo-
tético.O mundoantigo,comose entendehojea cultura,quasenada
ofereceuà ciênciacontemporânea.A ciência,não as artes,o direito,
nãoas leis, no passadonadaofereceramde permanenteparafixação
de uma civilizaçãoparecidapara todosos homens,povos, raçase
nações.A ciênciafoi talveza atividadeem que o mundoantigofoi
especialmentefraco. Pudessemou tivessemos antigosdesenvolvido
a ciência,quer no Egito,na Gréciaou em Roma,quemsabeessasci.
vilizaçõesnão houvessemdesaparecido.Mas em vez de procurar
os motivoscientíficos,estavamos antigosmais interessadosna dis.
cussãode profundosproblemasfilosóficosabstratos.Qualquer intro-
dução históricaà filoso,fiado direito, fóra Romarevela mostrando
idênticaatitudehumana.O que aconteceucom a ciência,aconteceu
tambémem partecomo direito.Aquilo queé direitoagora,veio por
si mesmo,pela necessidadedo tempohistórico.Tudose transformou
nãotransformandoa fisionomiafísicado homem.Ainda continuaêle
o mesmoanimal assoc'iadocom as mesmasurgentescomplicações
fisiológicas.Com a diferençaque passoua se interessarpelasverda-
-------
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des do universoreat coma atençãonadavoltadapara o reino dos
ideais.Atentoaosfatossociais,comotemerosodos fatoseconômicos.
Par~ser claro, nestenosso início de conversa,o resultadoaí está
sem paralelo:o mundo passoua ser uma estruturacarregadade
fôrçasonde as multidõesnacionaisvivem um mesmoins,tantevital
com a colaboraçãodo processociência"com a tutela do processo-
-direito,coma proteçãodo processo-ordem,coma vida limitadaaos
processoscomunsda existênciasociale coletiva.
EGITO, GRÉCIA, ROMA, INGLATERRA
Mesmosabendoque nãoé fácil resumirextrovertendo pensa-
mentode quemfala ou escreve,vamosao relatode um rápidoqua-
dro histórico.O quadro é simples,mas nada completo.Foram as
idéiasreligiosaso elementopredominantena vida e na históriado
Egito. Os "papyros"constituiramliteraturaflorescentede objetivos
moraise religiosos.Os conhecimentoscientíficosatingiramna época
limitadodesenvolvimento.As proposiçõesgeométricaserama tônic3
para tudo, inclusivepara regularizara distribuiçãoda propriedade
após as inundaçõesdo Nilo. Com a crençana imortalidadeda alma
criaramumaformade govêrnode monarquiahereditáriae absoluta,
onde os reis eramrespeitadose veneradoscomodivindades.Deixa-
ramos egípcios,paraexamedos pósteros,uma legislaçãoexcelente
na expressãode Bossuet,como"fonte de tôda boa administração".
Uma legislaçãoteocrática,fundadana divisãoda populaçãoem clas-
ses, comoprincípioe sistemade organizaçãosocial.Os gregosfor-
maramprimeiroum certonúmerode pequenosEstados,cada qual
como seu.monarcahereditárioinvestidoao mesmotempoda função
de juízes,chefesmilitarese sacerdotes.No seu maioresplendor,no
séculode Péricles,chefedo partidodemocrático,apenasvalorizaram-
-se as instituiçõespolíticas.Os romanos,no entanto,foramcriadores
de legislaçõesadmiráveisparao tempo.Com as Institutasde Gaio e
o Corpus Juris Civilis de Justiniano,deramao mundo padrõesde
ensinamento.Souberam,como não souberamegípcios e gregos,
ordenaras regrasque consideravamiurídicas.Ainda hoje, se não
herdamosde Romao direito,dela herdamosa consciênciadas refor-
mase das leis comunsa todosem razãonaturaldas circunstâncias
históricas.O direito consuetudinárioinglês é em essênciaigual ao
direitoromano,umaresultanteda realidadeemtôdasas suasformas
diferentes,um direito naturalgeneralizadoatravésde conceitosam-
plos e princípiosnormativos.A herançaque Romadeixou, que a
Inglaterraséculosdepoisconfirmou,nãofoi a da conquistados seus
grandeschefesmilitares,masa do corpodo seu direitocomoestru-
tura e processode equilíbrioentreos opostossociais.
J
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PANORAMA HISTÓRICO DO DIREITO
O direito é, verbo ser, nunca está parado na sua contínua evo-
lução. É verdade social, fato natural, ato humano, condição nacional,
realidade internacional.Como pensamento,êle o direito, absorveu
princípios e também impôs normas. Como pensamen,to,na Idade
Média, conceituou-sepela filosofia tomista. Atravessou, com Grocio
e Pufendorf, Hobbes e Spinoza, Locke e Montesquieu, o período
clássico do direito natural. Com Rousseauafirmou, apesar de guer-
ras e revoluções, a verdade do contratualismosocial. A combinação
entre a teoria do direito natural de Locke e a doutrina da separação
dos podêres de Montesquieu, constituiu-sebase do sistema norte-
-americanodegovêrno nos EstadosUnidos. O idealismo alemão foi
transcedentale criador por excelência.Sofreu a influência da filo-
sofia jurídica de Emmanuel Kant de Johann Gottlieb Fichte. As
teorias históricassôbre a evoluçãodo direito encontraramem Savig-
ny, Puchta,Maine, Vinogradoff, Cushing, Carter e Field, orientadores
de poderosa convicção filosófica. Herbert Spencer, filósofo e soció-
logo inglês, influenciado por Charles Darwin, compôs conceitos do
direito, da justiça e da sociedade, amparado na "Origem das Espé-
cies". Contra um individualismo atuante levantava-sea "Iei da igual
liberdade" para todos. A idéia de que o direito é antes de tudo o
produto de fôrças econômicasem evolução foi defendida por Karl
Marx e seu colaborador Engels. Como seu antecessorHeggel, Marx
acreditava,que a história era uma luta de fôrças conflitantes,que '5e
explicava pela forma da tese, da antitesee da síntese.Assim nasceu
o determinismoeconômicodo direito, o direito enraizado nas condi-
ções materiaisda vida. Há que lembrar, na figuração dos princípios,
o utilitarismo como escola, adotado por Jeremias Benthan e John
Mill, êste último como o famoso ensaio liDa Liberdade". Argumen-
tando que o fim da lei "não é apenas'proteger a liberdade indiv;-
dual", surgiu Ihering como defensor da coaçãoe da fôrça no d,ireito.
Com o positivismo, simbolizado por Augusto Comte, uma grande
corrente ganhou prestígio em oposição ao teológico e ao meta-físico.
Foram artífices,na evolução para o estágio positivo, Moritz Schilick e
Rudolf Carnap. Com John Austin para o positivismo analítico,em
função da jurisprudênciae dos sistemaslegais na sua concepçãoes-
trutural. Com Hans Kelsen chegamos à "teoriapura do direito". A
ordem jurídica, para Kelsen, corporifica-senum documento formai,
numa Constituiçãoescritaou assenteno costume.Para Kelsen impor
tava um ponto básico:o direito como uma técnicaespecíficade orga-
nização social. Na sua "Teoria Geral", ainda consagrada pelos estü-
diosos, lia lei caracteriza-senão como um fim, mas como um meio
específico, como um mecanismode compulsão a que, como tal, não
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adere qualquervalor ético ou político, um mecanismocujo valor
deriva antesde um fim qualquerque transcendeo direito". Todo
Estadoé um govêrnode leis, diz Kelsen.Variamos métodos,expli-
cam-seos meiose os fins, harmonizam-seos contrastes,masa reali-
dadecontinuaumasó:a realidadedo direitocomoum servivo, exis-
tindo sempreapesardas teorias,das escolas,das doutrinase dos
sistemas.O direito,nãocomofôrçarealunicamente,mascomoener-
gia somadaatravésvalôresque sãodesiguais.
SOCIOLOGIA E REALISMOJURfDICO
Seo direitofôssetãosomenteo exercíciodo poderestata,l,então
a sociedadenão existiriamesmocom as desigualdadesexistentes.
Não é verdadeque o positivismosodológicode Gumplowiczseja
verdadeiro.Se o direitoexprimisseapenasumaformade vida social
resultanteda lutade grupossociaisheterogêneos,entãoa sociedade
seriaapenasum conceitoabstratosemconteúdohistórico.Há dire,itos
naturaisque o própriodireito reconhece,o de nascer,o de viver, o
de pensar,o de sentir,o de falar,o de enxergar"o de sofrer,o de
acreditar,o de não crer, o de sobrevivernão obstantetudo. Êsses
são direitos inalienáveisprópriosdo indivíduo.É preciso,por isso,
aproximaros princípiosda sociologiados princípiosdo realismoiurí-
dico.Tambéma sociedade,comoos grupos,sãofatosnaturais,desde
que surgiramnão comoprodutosabsurdosda imaginação.O corpo
social, pelas suascaracterísticasde estrutura,é igual ao corpo hu-
mano.É cabeça,é tronco,sãoos membros.Sãoos órgãosanatômicos
e as funçõesfisiológicas.É o sistemade circulaçãodos vasos san-
guíneose todo o complexodo aparelhorespiratório.É o finito e o
infinito.É a almae o mundoexterior.É o serorgânicoe a vida orgâ-
nica. É o indivíduo, isolado ou associado,como inteligênciae
vontade. Não é porque exista a luta entre grupos e
classes em tôrno do poder político, social ou econômico,que
a sociedadenão seja um fato e simuma ficção.Semprefoi assim
e assimhá de ser sempre:os conflitossão resultantesde uma ten-
dênciasempremaior para ampliaras condiçõesda liberdadee da
igualdade.Não é o contrôlelegalque mantéma humanidadesocial-
menteintegrada.Nada é eternono homem,comonadaé 6erno na
sociedade.O direitosim,podesereterno,desdequese adapte,como
sempre se adaptou, às condiçõesdas civilizaçõesem mudança.
Northropexplicae muitobem,queo "direitopositivonãoseentende
isoladodasnormassociaisdo direitoexistente".Umacoisaé o direi-
to, outracoisasãoas leisque bemou malregemumanação.Há uma
profundadiferençaentre aquêledireito praticadopela sociedadee
aquêle'outrodireitoimpôstopeloEstado.As proposiçõeslegaisnem
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sempresão autênticase verdadeiras.Mas o direito,comoo entende..
mos, na sua acepçãosociológicade realismojurídico,sempreo é
como sistemade estruturasocietária.É êssedireito que.aqui inte-
ressa.
Paraestudaro corp'ovivo do direito,o comportamentoreal do
homemem sociedade,não é precisoque saibamostão somenteda
importânciadas leisescritas'.Estassãoemergentescomoos contratos,
asfirmascomerciaisou asconvenções.As relaçõesjurídicasnãofazem
propriamenteo direito.As fontesformaisdo direito podemnão ser
as suas fontes naturais.Ficarcomoficou FrançoisGény apenasna
metodologiajurídicajudiciária,não é entendero direito na profun-
didadeplenada suaexistêncianatural.O homemjuiz, aplicadordas
leis,devedar o maiorsentidopossívelao interêssedos litigantesaté
onde se possamharmonizar,no interêsseda harmoniagerale social.
Quero fazer compreendero direitofora dos códigose das codifica-
çõesesparsas.O direitocomoessênciae processonaturais.O direito
como bemcompreendeuRoscoePound,o fundadorda escolasocio-
I
lógicado direitonos EstadosUnidos,distinguindoos interêssesindi.
viduais dos interêssespúblicos. Indo, sendo possível,mais longe
ainda, para afirmarfora dos axiomase corolários,a sua natureza
social e a sua naturezanatural.O direitocomo estruturaou infra-
estrutura,comoprocessoorgânicoe não simplesmenteprocedimento
judicial.O direito,numasociedade,comorealidadeemqualquerestá-
gio da suaevolução.
PROCESSO JUDICIÁRIO E PROCESSO NATURAL
Umarealidadeque nãoestána rotinadaspráticasforenses.Essa
característica,dos chamadostrâmitesjudiciais,são característicasse-
cundáriaspara a ciênciado direito.O direito se afigura,diantede
qualqueranáliserealista,maiscomoumasequênciade fatosdo que
um sistemade regras,umaestruturacomvida.própriae nãoum con-
juntoordenadode normasestabelecidas.A missãodos juízes,como
a funçãodos advogados,a açãodas autoridadespoliciais,como a
pragmáticacartorária,fazem iudiciarismocuja significaçãose limita
às normasque decidemos casos.Não existemdogmasfundamentais
dentroda práticajudiciária:o que existemsão regrasde condutae
procedimetno.O que se pretendeaqui, pela largatradiçãojurídica,
é uma condutalógica para as vontadesconflitantesposslvelmenft!
contraditórias.A importânciado processoestáno modo de fazer e
construirumaverdadetiradadas leis dianteda pluralidadedos va-
I lôresem jôgo. Por isso,comoo direito-ciência,o processonãoescapa
) dassuasorigensnaturais,portantocientíficastambém.Sua importân-
cia, comométodoparaa iustiça,dentrode relativoscritériosde ava-
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liaçãoética,sejaêle civil ou penal,administrativou comercial,não
residepropriamentena elaboraçãoou aceitaçãode princípioscodifi.
cados.Essaimportânciaé de fisiologia iurídica.Sabercomoos di-
reito>se comunicam,é papel relevantedo estudiosoem buscada
verdadeiurídica.Nas épocas.conturbadas,nos períodosde transição
diantedas crises,frentea guerrasou revoluções,onde homensse
apeiamdo poderparaoutrossubiremao.poder,é comumo ceticis-
mo marcardesilusãono espíritodos jovensjuristas.Quandoprivilé-
gios se apagam,ou esperançasnovasressurgem,quandoa sociedade
alteraquadrosdirigentes,ou derrotacastasanteriormentevitoriosas
- tudo isso não tem menorou maior importânciapara a vida do
direito. Porqueêle é um só, existindopelo dramauniversaldo ho-
mem,superioràs crisesdo indivíduona sua disputapela riqueza,
pela ambição,pela vaidadeou pelo próprio poder. Para Benjamim
Cardoso,coma longaexperiênciada SupremaCôrtenorte-americana,
o "direito"é algumacoisamais que uma sucessãode julgamentos
isolados,que exaurema suafôrça legalquandoresolvidasas contro-
vérsiasque lheforamtrazidas".O corpogeralde doutrinae tradição,
de que são ou forem derivadosos julgamentos,constituemobjeto
tambémdo direito na uniformidadeda sua expressãohistórica."O
estudodo direitoé, assim,encaradocomoo estudode princípiosde
ordemque se revelamnas uniformidadesde antecedentese conse-
qüentes".Ex facto ius oritur. Holmes,outro importantenomecomo
Pounde Cardozo,cuiasobrasdevemser procuradas,fala no direito
como"profeciadaquiloque os tribunaisfarão de fato". O direitoé,
na tese, matériade predição.Nem mesmoconsistesomentenas
regras já reconhecidase executadas.Ou então consistenas regras
queos tribunais"provàvelmentereconhecerãoou executarão".Holmes
se tornaprofundoaliadoà práticaao processoescrito,a lei às con-
diçõesda sua aplicabilidaderacional."Psicologicamente,o direito é
uma ciênciade prediçãopar excellencell.Concerne,primeiramente..
"ao nossointerêssefuturo".As análisesde direitoe dever,of right
and duty, possuemo mesmoconteúdosocial e humano."Para os
propósitoslegais,quemafirmaé Holmes,um direito(right)é apenas
a hipóstasede profecia,substânciana qual se baseiao fato", união
do verbocoma natureza,da palavracom a verdadejurídica,assim
comoa fôrçada gravitaçãoque determinao movimentodos corpos
no espaço.
A REVOLUÇÃOFRANCESAE OS CÓDIGOS
Quandoa RevoluçãoFrancesaderrogouas instituiçõespolíticas
do antigo regime,a práticae a legislaçãonova puderamproceder
livrementepara formarumn8vodireitofirmadasnasestruturasdo
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procedimentotradicional.Essasestruturas,mesmooutrasque fôssem
as relaçõesdo poderpúblico,sofridaspor crisesviolentasdo Estado
ou da sociedade,marcadaspor transformaçõeslentascomo aconte-
ceu na Alemanhado séculodezoito,elas se mantêmpor sôbre os
fatos favorecendoprincípiose normasdo nôvo direito estabelecido.
Comos cânonesprocessuaispoucoalterados,ondeos objetivosjá se
reconhecemcomodiferentes,nuncadesaparecemcompletamenteos
vestígiosjurídicosdasantigasconcepçõesjá superadas.As concepções
que chegam,determinandomaneirasoutrasde concebera posiçãodo
poderpúblico,chegamaproveitandoas argamassasdo velhoedifício
social,nãoobstantevariaremessasconcepçõesacêrcado alcancedos
fins do próprioEstado.A ideologiae o poderna políticasoviética,a
democraciaonde existacom os seusproblemaseconômicos,as prá-
ticasjurídicasnossistemascognominadostotalitários,não se desviam
totalmentedos padrõestradicionaismuitoemboraumacompreensão
científicada históriapossaapontarrumosque não sejamiguaisaos
rumosdo passado.A RevoluçãoFrancesanão foi um exemplo,foi
umà imposiçãocaracterizadapela crescenteascendênciade uma re-
conhecidaestruturaadministrativa.Semdúvida,em vistadessaver-
dade,foi na Rússiacoma subidade Stalin,que a política,o Partidoe
a administraçãose ligarammaisIntimamente.Duranteo p(~ríodosta.
linista, na estruturaadministrativanatural,muitacoisa herdadado
tzarismo,assentoua estruturapolíticae social,dando-lhecondições
para favorecerburocraciasautocráticasque permitiramà naçãosub-
metera independênciaosobjetivospolíticosdo regime.Os parale-
los entrea Françae Rússia,ao tempode ambasas revoluções,são
evidentesà críticajurídica.A similaridadeentreos órgãosexecutivos
antese depoisdas duasrevoluções,encontra-senumafarta resenha
de leis envolvendoo poderpolíticoe o Estadoparasalvaguardaro
interêssenacional.As paralelashistóricas,mesmoquando o poder
políticose torna dependentede fôrçasmilitares,ou se incorpora::1
elasparamaiorcoesãodosobjetivosestatais,comonasépocasagudas
do bonapartismou do stanilismo,apresentamcontinuidadeque não
conflitaa açãopolíticaconscientecomos quadrosjurídicosestabele-
cidos apesardas transformaçõesrevolucionárias.Grandesleis napo-
leônicas,como grandesleis da Romaimperial,ainda inspiraminú-
merasescolasde pensamentojurídico.A históriajudicialsoviética,
preocupadaem mantera dinâmicarevolucionária,defendendoum
statusquo em que o autocratismoera tradicional,apresentaepisó-
dios semelhantesà históriarussa depois de 1861. Difkilmente se
encontrarão,seja nas sociedadesprimitivasseja nas sociedadescivi-
lizadas, normas jurídicasdesacompanhadasde instrumentoslegais
paradar-Ihesfôrça,criadospelocostumeou pela lei escrita.De onde
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a importância,paraCardozo,da formulaçãoprocessual"aproximada
de umaordemindutivamenteapreendida.Os códigossão para isso:
paraefetivaremos preceitoslegaisou moderaremasinstituiçõeslegais.
O princípioda divisãoé, no meuentender,umadiferençade graue
de espécietambém.
o DIREITOE O PROCESSO
Quantoao processo,tantonaturalcomopositivo,nãoseráraci~
nal atéque 0$ seusmétodossejamvalorizados,ou pelaclassificação
ou pela distribuiçãode funções.Paraos norte-americanos,donosde
um sociologismojurídicoavançado,os métodosgovernamos fatos
depois de acontecidos.A tarefa,costumeiraou legislativa,está nà
escolhade fórmulasqueatendamasfunçõese os fins do direito.Não
bastao simplesreconhecimentoda verdadeprocessual:seránecessá-
rio torná-Iafluída identificandoos variáveis,torná-Iaflexível aco-
lhendo situaçõesdiferentes,torná-Iaconcludentefavorecendoresul-
tadospráticos.As causasnatural,materiale formal,devemconstituir
um só fenômenode conceituaçãojurídica.Nem semprese alcançará
essaverdadel1estudandoas origense tirandodeduçõesdas fontes",
afim, de direito,poderáser frustrado"a menosque olhemospara
frente, para o objetivoa alcançar".Parao jurista,assimcomopara
o historiador,as generalizaçõesvalemcomopesquisaem buscada
unidadedos problemassociaiscomunsao homem.f:ssesproblemas,
onde existamou se revelem,exigemparao indivíduoe a sociedade,
sem largaremdas suasbasesoriginárias,uma readaptaçãocontínua
e vital, de que nosfala Dewey.Emtôdaprocessualística,paraa efe-
tivaçãodo direito,há um valor comparadode interêssesoc:ialonde
entramem jôgo elementoscomplexosque se fixam no conceitode
iustiça.Na análisedos interêssesociais,para aquilo que é axiomá-
tico dianteda lei, encontramosa normaiurídicacomo resultantede
um agregadode fatosque tambémsãosociais.Por isso,o processo,
modus procedendi,reduz a escritoaquilo que está no espíritodo
direito. Da mesmaforma,em se tratandodo legislador,no tempo
em que legisla,traduza escritoo que está no espírito do grupo
coletivoou da comunidadesocial.Como idéia de relaçãoentreos
indivíduos,os grupose as sociedades,diríamoscomoStammlerque
o direito"nãoé um produtoda vontadehumana,masumaconvicção
comum".As modernastransformaçõesque sofreu, na área pública
como no atual administrativo,as influênciashistóricaspolíticasmu-
dandoo Estadoe o Constitucional,velhasinstituiçõesjurídicasse re-
novandoe adquirindosentidodiverso,trouxeramao direito novos
problemasque estãoexigindotrabalhosingularde permanente la-
boraçãocientífica. .
- ---------
CRÔNICA UNIVERSITÁRIA 211
CODIFI:CAÇÃOE DIREITO
Não são êssesnovos problemasque vamosestudaraqui. Nas
Escolasde Direitotão somenteaprendemosa manejarnossosinstru-
mentosde conhecimentojurídico.Não sem percebero que estamos
conscientementefazendoem favor das reformassociais,políticase
legais.A inevitáveltransformaçãode umasociedadedeve ser consi-
derado sob amplas perspectivasjurídicas.A crescentediversidade
dos valôreshumanosde economia,semdiscutira influênciade inú.
merasdoutrinasreformistas,influemsôbre nossospeculiaresinstru-
mentosde trabalhoafetandoa mecânicae a dinâmicasociais.Em
conseqüência,tambémo direito,se estimulapara mudançasna sua
fisionomianatural,ampliandosua visão racionalda realidade,pro-
curandocondiçõesde maioralcanceparao seu instrumentaljurídico
ou científico.As estruturas,no geral,permanecem.Mudamos coman-
dos, os métodosde orientação,liderançasse substituem,forma-se
outra mentalidade,mesmasleis adquiremoutro sentido,regras se
mantémpara jogosdiferentes,atitudesnovassão tomadasfrente à
vida,o direitosevitalizacomfontesextrínsecasquesurgemno senti.
do própriode umaevoluçãoindeterminada.No entanto,a comunidade
atingidaguarda as suas defesas.Os precedenteservempara os
conseqüentesnuma demonstraçãode que os governosaceitamos
meiosque sãoos tradicionaisparaa consecuçãodos emergentesfins
pretendidos.O direito,estáassim,emcontatocoma vida, particular-
mentecomasciênciaspolíticase sociais.Bastanteaproximadoda vida
comovida que é. O direitocomparadona sua expressãode ponto
de contatoentreêle direitoe as diferentesmanifestaçõesda ciência
do direito.As influênciascoordenadas,não influênciasabstratasmas
concretas,inclusiveda economiapolíti'ca,exteriorizando-sepor diver-
sascategoriaslegais,prêsasà raiz dos problemas,não afastandoas
perturbaçõesociaise moraisde que sofrea humanidade,nãoalheio
comoa filosofia à experiênciavital, numciclo interminávelde cons-'
tanteaçãocriadorarefleteum mundoonde a lei não é a expressão
típica do direito,senãoumade suasmaisválidasmanifestações.A
adaptaçãodos princípiosàs variáveiscombinaçõesde normasnum
processoformal executórioobriga os códigosaos comentáriose os
comentáriosà revisãoatualizadaparaque o direitocumprano exer-
cício legal as suas funções naturaisimperativas.Na sua gênese,
evoluçãoe fins, direito, processoe códigos,necessitamsentir as
modificaçõescomosinônimode renovaçãoe desenvolvimento.Real-
mente,o direitocomoé no entendimentode Cardozo,constitue"um
princípiode ordemao qual os homensdevem-seconformarem sua
condutae relações,como membrosda sociedade,se se quiserem
evitar fricçõese gastosinúteisentreas unidadesdo grupo, os áto-
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mos da massa".Uma frase de Cardozovale como um conviteao
entendimentofilosófico/quandoassimescrita:"O direito deve ser
estável/e contudonão pode permanecerimóvel'/.Está na lógica
inflexívelda vida no viverda própriavida".
o QUADRO JURíDICO NO ESTUDODO DIREITO
Eu iria além:o direitoé estávele na suaestabilidadenão pode
permanecerimóvel.Estávelno sentidode civilizaçãoe de cultura/no
seu conteúdode naturezasocialenquantoo homemexistir.Não são
os regimespolíticosque fazemo direitoe o direitopelassuasestru-
turas que sustentaos regimespolíticos.Tôdasas manifestaçõesda
vida individualou coletivase encontram dentrodo direito. Num
cursode estudosjurídicos/comoaquêlesque se fazem nas escolas
universitárias/a presençado direitodivididodá contada sua plena
universalidade.Repartidopor disciplinasassimmesmoêle é umsó na
inteirezada suaunidadenatural.Didàticamentedistribuídoatravésde
cadeirasnãodá a autonomia nenhumadelase delasnãofaz compar-
timentosque sejamestanques.Ao contrário/por fôrça dêle próprio
direito comodenominadorcomum/impõeconcepçãouniversalpara
os fatos humanose sociaismarcadospela história.Senãovejamosa
realidadediantedos conhecimentosiniciaistomandocontatointelec-
tual coma Introduçãoà Ciênciado Direito,a TeoriaGeraldo Estado,
a EconomiaPolíticae o DireitoRomano.Aqui a história/a geografiae
a políticaestãopresentes/para o estudometodizadodo direito no
espaçoe no temposocial.É precisoganharconhecimentoem profun-
didade/para depoisvoltar à superfíciedos fenômenosconjunturais.
logo maisadiante/numsegundoanocurricular/o que é públicoe o
queé privadojásemisturam/desdea CiênciadasFinanças,o Direito
Constitucional,como iníciodas tesese problemasdo DireitoPenale
do DireitoCivil. Caminhandoparafrentecom a teoriados contratos
e da responsabilidadecivil, das formasde realizaçãodo crime/da
pena e da açãopenal/dos crimescontraa pessoae contrao patri-
.mônio/chegamosao DireitoComerciale ao DireitoInternacionalPú~
. blico,semesquecero Direitodo Trabalho.Pelopensamento/foraos
códigos,as doutrinasnão possuemlimitaçõesde fronteirasnacionais.
Pela ciência/fora a dogmáticageográfica/as teoriasescapamdas
fronteiras internas.Passandoà especializaçãocom o Direito das
Coisas,dos chamadosdireitosreaise dos seuscaracteresessenciais,
com o Direito Penal já aqui especializado/vamosao encontrodo
DireitoProcessualCivil e da organizaçãojudiciária/para o entendi"'
mentoda MedicinaLegal e complementaçãodo Direito Comercial.
Comoápice/no currículofinal/ estáo Direitode Famíliae das Suces-
sões,o DireitoJudiciárioCivil conceituaçãoà instruçãoprobatória/a
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decisãodascausas,o históricoe a naturezados recursos,falandoda
coisajulgadae da execução.Aqui se faz importanteressaltar,pelas
peculiaridadesde procedimentoque lhesãopróprias,a autonomiado
Direito Judiciário Penal.Mal colocado,pelo seu privatismo,está o
DireitoInternacionalPrivado,cuja importânciase limitaà legislação
civil e às convençõesinternacionais,não obstantea grandezapreten-
dida pelo Código Bustamante.Em síntese,com o DireitoAdminis~
trativo,aportamosa um mundodiferente,onde as questõeslevanta-
das atingemo homeme a sociedadeem todosos seuspadrõesde
existênciapassada,presentee futura.Porqueo DireitoAdministrati-
vo, comoadministração,processoe política,se integradentroe fora
de tôdas as demais disciplinasjurídicas.Bastadizer, que somente
agoraos norte-americanose tãodescobrindoo DireitoAdministrativo,
segundoafirmaBernardSchwartz,comoo "desenvolvimentojurídico
maisnotáveldo séculoXX".
EXTENSÃO DO CURSO JURíDICO
Já defendí,em diferentesoportunidades,a necessidadede ex-
pansãodos cursosiurídicos,atendendoverdadesnovasque surgem
dosconflitosentrenações.Hojeo mundorealizaacontecimentostodos
os dias,paranãodizertôdasas horas.Precisamosaqui no Brasil,em
matériade direitoou de ciência,peloconhecimentou pelapesquisa,
ganharem velocidadeo que perdemosem tempo.Como destaque,
em pronunciamentosanteriores,venhodefendendona divisãorepar-
tida do direitoparao ensinouniversitário,a criaçãode algumasou-
tras disciplinascuja importânciase nota até em publicaçõesatravés
de periódicosjornalísticos.Há muito,não de agora,exalteio Direito
Políticonassuasimplicaçõesinternacionais,ou propriamente,a exis-
tênciade um DireitoPolítico Internacional.Também,outravez, res-
salto comode interêsse,a adoçãonos cursosjurídicosde duas ca-
deirasinexistentes.Sãoelas:umacadeirade DireitoMunicip,ale uma
cadeirade Históriado Direito.No estudodo municípioestáo conheci-
mentodos problemasde organizaçãodaquiloquechamamosa célula
básicadas naçõessoberanas.No ensinoda Históriado Direito,afas-
tandodela a filosofia jurídicaconsagradanas introduçõesà ciência,
aproximamoso estudiosodo direito no orientee no ocidente,do
direito na antiguidadeorientalentre fenícios, indús e chineses,do
direitona antiguidadeclássicaentregregose romanos,no direitona
Idade Média entre germanos,saxões,escandinavose italianos,no
direitodos chamadostemposmodernoscom as invenções,os desco-
brimentosmarítimose o renascimento,como direito na épocacon-
temporâneacom a RevoluçãoFrancesa,o primeiroimpériofrancês,
os movimentosliberaisna Europae a independênciarealizavamem
214 CRÔNICA UNIVERSITÁRIA
direito as naçõespoliticamentenascentesda África e da Ásia[ com:>
consideraçõesparaalgumasfataisrevoluçõeshavidasno México[na
Rússia[em Portugal[na Espanhae em Cuba[movimentosinternacio-
nais internosque pretendemvirar transformandoa face do mundo.
Em falandode DireitoPolítico,internacionalizadopelos rápidospro-
gressostanto da técnicacomo da ciência,cumprenão esquecera
Cada das NaçõesUnidas,a DeclaraçãoUniversaldos DireitosHuma-
nos, a Declara,çãodos Direitosda Criança,comoaquêlesorganismos
econômicosinternacionaisque foram organizaçõesintergovernamen.
tais ou supranacionais.Tudo isso[surgiuda primeiraConferênciade
Haya em 1890[por instânciasdo último Czar da Rússia.Lá, pela
primeiravez[ assentou-seo princípioda arbitragempara dirimir os
conflitosentreEstados.Tambémlá[nasegundaConferência,em 1907,
projetou-sea questãoda limitaçãodosarmamentos,assuntodiscutido
na Liga das Naçõesem Genebrae ainda freqüentenas discussões
de Nova lorque[inclusivecomas proposiçõesde planosde desarma-
mentoe planosde utilizaçãopacíficado espaçocósmico.
A JUSTiÇA COMO FIM
Foi a palavraiustiça,que levantou[na política[entreos homens,
uma linha divisóriaradical[com respeitoà realidadee à ficção.E
desde entãoo problemaatravessoutodos os períodoshistóricose
tôdasas escolasdoutrinárias[ora engajadonasconquistashumanas,
ora subordinadoao realismodivino.Falar[portanto[em iustiç:a,como
ffcçãopura ou realismoobjetivo[será aceitá-Iadentro de padrões
e limitesmoraisque se configuramna práticado direito.Não basta,
porém,pretenderconceituá-Ia[em relaçãoà lei ou às normasjurídi-
cas. Em nossotempo[seu conceitoé bem mais amplo[saindo do
individual para alcançaro social.Ulpiano entendiaa iustiçacomo
sendoumavontadeconstante perpétuade dar a cadaum o que é
seu. Aristóteles[refletindostatusda sua época[distinguianela três
aspectos[o distributivo,o reparativoe o comutativo.Modernamente[
depois da RevoluçãoFrancesa[o conceitoé outro, implicandoem
manifestaçõesque escapamao sensoprivadoparaassegurara neces-
sária igualdadeentreos homens.Ela é o direitona purezadas suas
origens primárias.Na ordem iurídica institucionalpretendetão so...
menteo respeitopelosdons da personalidadehumana.Superouas
relaçõesentrepessoas[bense interêsses.Não importamos motivos
de naturezaeconômica.Eleva-seacimado comumdos homense da
própriasociedade.Apesardasvicissitudesmateriais,facea concepção
de estruturaespiritual,caminhapara a eliminaçãodas fronteirasque
garantemos privilégios.Até a IdadeMédia acreditou-sena verdade
do da,ra cadaum o que é seu. Nos dias atuais[quandoos choques
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são mais freqüentes,vale a malíciade Anatole Franceparodiàndo
Ulpiano,admitindoassima fórmulado dar ao ricoa suariquezae ao
pobre a sua pobreza.As duas últimasgrandesguerras,como os
conflitos que se espalhampor continentespróximos,tornarama
iustiçaem sentimentosociale pensamentojurídico,acabandocom
os conceitosquesejamantagônicos.O art. 1.°da DeclaraçãoUniversal
dos DireitosHumanos,assinadaem 1948,proclamouque "todosos
sêresnascemlivrese iguaisem dignidadee direitos".Afirmou que
"sãodotadosde razãoe de consciênciae devemagir, unsem relação
aos outros,dentrodo espíritode fraternidade".A famosaencíclica
PopulorumProgressio,fazendoesquecera Rerum.Novarum,lançada
em 1967,aconselhaqueo homemse liberteda miséria,encontrando
com maissegurançaa subsistência,a saúdee um emprêgoestável,
excluindoa opressãoque ofendaa sua dignidade.A Justiça,assim,
não é uma simples idéia irracional.A filosofia que não exclui os
valôreséticosnos domíniosda ciênciasocial, impõeo problemada
iustiçacomodependentede umaordemuniversal,onde o indivíduo
não é um ser isolado."Todo indivíduo,enfatizouSpencer,tem o
direitode colheros benefíciosresultantesda suanaturezae aptidões,
sejamquais forem". Para o escocêsW. R. Sorley,o ideal socialda
iustiça,envolvepara a sua realizaçãoefetiva,as seguintestrês con-
dições: 1.°) o aperfeiçoamentoe a orientaçãodas aptidõesfísicas
e mentaispor meioda educação;2.°)o acessoaosmateriaise instru-
mentosde produçãocapazde proporcionaràs pessoasemprêgoade-
quado;3.°)a criaçãode condiçõesfísicase sociaisque facilitem,em
vez de dificultar, o aperfeiçoamentoindividual.Nas condiçõesde
Sorley, é o Estadoquem promove,atravésdos meiosque lhe são
próprios,a igualdadeiustadasoportunidades.Na históriado pensa-
mento jurídico,ius.tiçae DireitoNatural,estãoIntimamenteligados.
Não sendoa naturezasocial,comotaméma naturezahumana,está-
tica e imutável,naturalmenteque a iustiçaassumacomo passardos.
temposexpressõesdiferentesde entendimentoconceitual.Com fim,
em razãoda ordemjurídica,requerela, tratamentoigualde pessoas
iguaisem iguaiscircunstâncias.Toynbeesalientaque o "homemnão
pode viver sem um mínimode liberdade,comonão podeviver sem
um mínimode segurançae de justiça".A buscada iustiç.ana aplica-
çãodo direitoexigequese conciliea fôrçada ordemcomo exercício
limitadodo poder pessoal.
o DIREITO:PASSADO,PRESENTEE FUTURO
Não se precisarepetir,com GeorgesRipert,que há ainda no
mundo dos nossosdias, uma profundarevoltados fa.toscontraos
códigos, dos acontecimentoscontraaquilo que pareceestabelecido.A
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históriaensina,paraconvicçãoespiritualdos homens,que êssemun-
do bíblico semprefoi assim, igual. Não se alterou pelo decorrer
tempestuosodos séculosnemmesmosob a influênciada catequese
cristã.Continuamosno presenteligadosa um passadode guerrase
revoluções.Continuaremosno futuroescravizadosaos imponderáveis
desencontrosdo nossopresente.Mas o direito,na sua evolução,se
transformandoconstantemente,se adaptandoàs contingênciashistó-
ricas,resguardao mundoe as naçõesdo anunciadoJuízo Final.Sem-
pre foi a segurançana defesada ordem internados povos livres.
Semprefoi o tuteladordos direitos individuaisdo cidadão.Nunca
deixou de ser, mesmopara os povos não soberanos,uma garantia
de proteçãodos maisfracos.Emtudo e sobretudo,é a naçãopoliti-
camenteorganizada.Nêle assentamas liberdadespúblicase as
franquiasdemocráticas.Com êle evitamos,nos períodosdifíceis ou
nasépocasde transição,os perigosda desordemorganizada.É, como
ordenamento,a legalidadecomoprincípioe comoprocesso.Protege
os bens humanosconquistadospelo trabalho.Permitea livre inicia-
tiva para a livre imprensa.Dá ao juiz a capacidadede decidir nJ
interêssehumanoe social.Permiteaté, para julgar depois,os aten-
tadoscontrao patrimôniocoletivoe alheio.Consagra,em todosos
quadrantes,o habeascorpuspararespeitoda personalidadehumana.
Nas Côrtesde Justiça igualaos podêrespúblicose do Estado.Res-
guardaos direitosadquiridospelo institutodo mandadode segurança.
Está,sendocomoa vida, arraigado no sentimentodos poderosose
dos humildes.Conscientizao destinode cadaum comoresultantede
um todo social.Condenapela iustiçae tambémpela moralcomum.
Comoenergiade fôrçacatalizadoraneutralizaas ofensivascontraas
instituições.É semprenatura,1pelosseusvalôreséticos.Exigesujeição
absolutaàs suasregrase aos seuscomandos.Liga-se,pelo costume,
às convicçõesmoraise religiosas.Numa sociedadedistorcida,ainda
se inspiranas Institutas,paraa práticado honestevivere.Pelo judi-
ciarismona aplicaçãodas leisespecializaasformasde contrôlesocia!.
Protegedefendendoa vida e a reproduçãodela coma família.Não
se anula pela inérciaregressivaassegurandocondiçõesnecessárias
à atividadecriadora.É instrumentopróprio das civilizaçõesque se
sucedem.Contémos impulsosfísicose o domínioarbitráriodo ho-
memsôbreos seussemelhantes.Protegea vida, a integridadeorgâ-
nicapessoal,as transaçõespatrimoniais,as relaçõesfamiliares,como
protegea saúdee a subsistênciados membrosde umacomunidade
política.Não impedea aventurasocial, mas condenaos fracassos
dela. Possuio desejoda paz que recebeos âmagoda personalidade
humana.Num mundo ameaçadopela guerra nuclear possibilitaa
soluçãopacíficaatravésda jurisdiçãointernacional.Harmoniza,quan-
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do pode, as vontadesantagônicasapesardos grupos permanecerem
em lutaconstante.Nêsseesfôrçolimitao poderdos fortese amplia
o poder dos fracos.Ajusta as manifestaçõesdos graves interêsses
conflitantes.Amaina para solucionaro problemada agressãoem
potencialnos diversossetôresda coexistênciasocial.Sabe que as
fôrçasdo beme do mal nãose igualamnunca.A misturaparadoxal
de rigidez e de elasticidade.Nas suasnormas,nos seusprincípios,
nassuasinstituições,nassuastécnicas,o direitomantémaquelacon-
tinuidadeestávelaquifaladaadquirindosecularidadepelacapacidade
de se transformarevoluindosempre.Assimé o direito,semprefoi o
direito,sempreseráo direito.Por nós de hoje pelossistemasjurídi-
cos admiráveisque levantou,não pode ser julgado.Quando muit0
deve ser entendidoem razãoda história.Deveser atendido,como
compreendido,em razãoda vida. Êle o direito é, porque sempre
existiu. Estadistas,legisladores,professôres,juristas,juízes e advo-
gados,capazesde uma longavisãoem perspectiva,confiamporque
se apegamaos aspectosduradourosdo direitocomotécnicajurídica
de profundaexpressãohumanae social.A missãonossaé confiar
nêle, no direito. A função nossaé defendê-Io,numa determinada
época ou num determinadolugar. As exigênciassociais,como a~
transformaçõesnecessárias,não se atendeme não se fazem senão
atravésdo direito.SabemoscomPlatãoque o direitonãoserácapaz
nuncade ordenaruma regrageral e universal,o que seja melhor
para todos. Cabe, porém, às geraçõesque surgem,como cabe às
geraçõesque estão surgindo,essa tarefa gigante de atualizaros
códigose modernizaras leis.Precisamenteaquêlescódigose aquela~
leis cujastendênciasconservadorasestãoemperradaspela falsa tra-
dição agora assim considerada.Será prudentee desejávelque o
direitocontinuesendoprocessohistóricoparaque a humanidadenão
desapareçadiantedas fôrçashostísao próprio direito. Êsseesfôrço
para reorganizaras comunidadespolíticas,pertenceao direito, por-
que somenteêle possuios instrumentosparaa distribuiçãoe a limi-
taçãodo poderentreos indivíduos,o Estadoe a sociedade.Forado
direito, as civilizaçõesexplicam,a históriaensina,não há salvação
possível.
